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Ofício nº 026/2018-SINPROFAZ 
 
 

                       Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2018. 
 
À Sua Excelência o Senhor Dr. 
Fabrício Da Soller 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
 
 
 

Assunto: Portaria PGFN nº 1082/2017. Ofício nº 
087/2017-SINPROFAZ, de 28.11.17. 
Ofício nº 139/PGFN/PG, de 25.01.18. 

 
 
Exmo. Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
 
 
 

O Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda 

Nacional - SINPROFAZ, por sua Diretoria, retomando a discussão iniciada 

através do Ofício nº 087/2017-SINPROFAZ, de 28.11.17, vem expor e ao finar 

requerer a V. Exa. o seguinte. 

 
Após o envio do referido Ofício nº 087/2017, chegou 

a esta Diretoria um abaixo-assinado lastreado em adesão substancial dos 

Membros da PRFN2, requerendo a atuação enérgica deste Sindicato no 

sentido de que seja revogada a Portaria nº 1082/2017. Em síntese, os referidos 

Colegas avaliam, com absoluta propriedade, a nosso ver, que o SAJ aparenta 

ser uma ferramenta promissora que se coloca à disposição dos PFNs, porém, 

da forma como concebido, impõe um ônus inadmissível ao desempenho de 

nossa atividade fim, sobretudo em vista da infraestrutura atual do Órgão. 

Pontuam os Colegas da PRFN2: 

 

1) em Assembleia-Geral Ordinária realizada em 

março de 2015, a Carreira deliberou que os 
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Membros devem abster-se de praticar atos 
meramente administrativos — decisão esta 

implementada pela Resolução da Diretoria do 

Sinprofaz nº 01/2015; 

2) a atual infraestrutura da PGFN é calamitosa, fato 

reconhecido: 

a. pela própria ex-Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional, Dra. Adriana de 

Carvalho Queiroz, no Memorando nº 

1345/2015/PGFN, enviado ao então 

Ministro Joaquim Levy, e 

b. nas análises contidas nos relatórios de 

gestão elaborados pela própria PGFN 

relativamente aos exercícios de 2014 e 

2016. 

3) já é caótica a quantidade de sistemas e rotinas 

que os PFNs precisam acessar e cumprir 

diariamente para exercer seu múnus, 

extrapolando aquilo que é inerente à atividade-

fim, ou seja, tarefas eminentemente jurídicas; 

4) a Portaria PGFN 1082/2017, de 10 de novembro 

de 2017, cuja vigência foi prorrogada para 

01.02.18, determina aos PFNs que ACESSEM 
e ALIMENTEM o sistema SAJ, atribuindo-lhes, 

assim, a prática de atos meramente 
administrativos como forma de tentar solucionar 

o caos infraestrutural que decorre da inexistência 

de uma carreira de apoio estruturada, fato que é 

agravado pela gradual redução do quadro de 

servidores administrativos; 
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5) embora se reconheça a importância do sistema 

SAJ no sentido da racionalização dos diversos 

sistemas existentes num só, do aprimoramento e 

da simplificação de rotinas, do oferecimento de 

novas ferramentas de consulta e, enfim, de todas 

as benesses que têm sido apregoadas por seus 

desenvolvedores, a implementação desse 

sistema, da forma como concebido (atribuição 

aos PFNs da obrigação de alimentá-lo), é 

prejudicial ao desempenho de nossas funções 

institucionais, pois: 

a. sobrecarregará, ainda mais, os 

Procuradores, já envolvidos numa miríade 

de rotinas ligadas à sua atividade-fim; 

b. acarretará o desperdício de tempo no 

desempenho de atividades meramente 

administrativas, em detrimento do 

desenvolvimento de teses e argumentos, 

da melhoria das petições hoje utilizadas, 

do estudo mais detalhado dos processos, 

com o escopo de se identificarem fatores 

de distinção (“distinguishing”) num mundo 

jurídico cada vez mais pautado pela 

subsunção a precedentes (tanto no âmbito 

judicial quanto no administrativo); e 

c. desvirtuará a relevância e o prestígio de 

nossa Carreira, desmotivando os atuais 

Membros, desestimulando os que a ela 

aspiram e, o que é pior, desconstruirá o 

argumento (interno e externo) de nossa 
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distinção como Função Essencial à Justiça 

com assento constitucional. 

 

Essa Diretoria está de pleno acordo com as 

ponderações apresentadas pelos Colegas que atuam na PRFN2. Não é 

razoável exigir-se que um Procurador da Fazenda Nacional tenha que 

alimentar o SAJ para resolver problemas de infraestrutura do Órgão. Isso, aliás, 

parece uma inversão de valores: a atividade-meio se sobrepondo à atividade-

fim. 

Nos últimos anos, é fato notório que assumimos uma 

miríade de novas atribuições judiciais e administrativas que — como as 

decorrentes da Lei nº 11.457/2007 (Super-Receita), bem como a administração 

e a cobrança de vários créditos públicos não-tributários (SPU, multas 

trabalhistas, PESA, FGTS, FNDE, etc.) —, sem receber uma compatível 

dotação de Membros e, sobretudo, no ponto que aqui se realça, de servidores 
e sistemas capazes de fazer frente aos pesados múnus assumidos. 

 

Aliás, não se consegue compreender a adoção 

dessa solução trágica — de transferir aos Procuradores o ônus de efetuar 

tarefas administrativas para solucionar a inexistência e a falta de qualquer 

perspectiva de que um dia venhamos a ter uma carreira de apoio. Essa 

perplexidade surge porque, como muito bem destacado pelos Colegas da 

PRFN2, o Memorando nº 1345/2015/PGFN e os Relatórios de Gestão de 2014 

e de 2016 não deixam dúvidas de que essa Administração está bem ciente do 

grave quadro infraestrutural que atravessamos. Ademais, os nobres Colegas 

que dirigem nosso Órgão caminharam conosco lado-a-lado no árduo 

movimento reivindicatório de 2015. Como pode alguém que comunga dessa 

filosofia genuinamente revolucionária pretender impor uma medida desse jaez, 

vertical, irrazoável e potencialmente agravadora da crise de 
infraestrutura? 
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Com relação aos argumentos apresentados por V. 

Exa. no Ofício nº 139/PGFN/PG, de 25.01.18, é importante ressaltar que, 

embora seja verdade que é indispensável conhecimento jurídico-processual 

para a correta interpretação do alcance e aplicabilidade das decisões judiciais, 

esse fato não legitima a transferência, aos Procuradores da Fazenda 

Nacional, da obrigação de perderem precioso tempo — e não falamos aqui de 

alguns minutos, mas em horas a fio, por força das crescentes cargas que nos 

são distribuídas diuturnamente, sem falar-se nos problemas de instabilidade da 

rede e dos sistemas (inclusive o SAJ...) — para formalizar comunicações de 

decisões judiciais. Tais comunicações já são feitas hoje de modo satisfatório, 

num procedimento bastante razoável: o Procurador analisa os autos, identifica 

a providência a ser tomada e a repassa, de modo descomplicado (com rotinas 

simples e modelos didáticos), ao quadro de apoio disponível (terceirizados, 

estagiários e servidores administrativos), que meramente dá cumprimento às 

determinações. Ou seja: é claro que é preciso conhecimento jurídico-
processual para efetuar as comunicações, mas daí não decorre que essa 
comunicação tenha que ser feita PESSOALMENTE pelo Procurador — 

seja pelo SAJ, seja por qualquer outro sistema criado para tal fim. A 

reivindicação dos Procuradores jamais teve o escopo de transferir aos 

servidores, estagiários ou terceirizados a função de analisar processos judiciais 

ou administrativos e de identificar qual providência deve ser tomada em cada 

caso, mas tão-somente de manter as atribuições desse quadro de apoio no 

sentido de auxiliá-los e de cumprir as determinações que lhes são feitas, 

executando tarefas meramente administrativas. Essa é a ordem natural das 

coisas. Cada qual com a atribuição que lhe é inerente. 

 
Isso tudo em vista, a Diretoria do Sinprofaz exorta 

essa Administração a reconhecer que a solução dos problemas de 

infraestrutura de nossa Carreira não poderá, jamais, passar pela transferência 

a seus Membros de ônus incompatíveis com nossa relevante missão jurídica — 

ainda mais com provável prejuízo à atuação na atividade-fim. Em diversos 
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textos expôs-se às autoridades competentes que cada centavo investido na 

infraestrutura da PGFN reverte números absolutamente impressionantes aos 

cofres públicos. Se não há interesse político em viabilizar o funcionamento 

ideal do Órgão, apesar da monstruosa crise fiscal que o País atravessa, não é 

razoável que se sacrifique, ainda mais, nossa atuação judicial. 

 
Requeremos, enfim, diante do exposto, a imediata 

revogação da Portaria PGFN 1082/2017, mantendo-se as rotinas em tela 

como hoje são até que se solucionem os nossos graves problemas de 
infraestrutura. 

 

Respeitosamente, 

 

Achilles Linhares de Campos Frias 
Presidente do SINPROFAZ 


